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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de 17 dezembro de 1979.	 ACORDÃO N° CSRF/Q3 - 9 . 093

Recumon°Rp/302-0.072

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido 2a. CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: NAUTILUS AGÊNCIA MARITIMA LTDA.

REMISSÃO. Art. 29 do DL 1.687/79.Per
de seu objeto recurso referente J.
credito tributário de valor inferior
a Cr$1.000,00 (hum mil cruzeiros)
constituído ate 31.12.78, nos termos
do art. 29 do Decreto-lei n9 1.687/
79.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por unanimidade de votos, julgar prejudicado o recurso,
face ã remissão concedida pelo art. 29 do Decreto-lei n9 1.687/79.

Sala das Ses-te- ( j , em 17 de dezembro de 1979d/410
AMADOR OUT - Le ' ' ffiN,14/7	 PRESIDENTE_.

Ar/

EDWALDO REIS 4Á `... IL,t1V7i	 7 „ 	RELATOR
e	

:1040 / 
ADHEMILSON BA-TOS P, ARVALHO	 PROCURADOR DA FA-,

	

/ /	 ZENDA NACIONAL
1

Participaram, ainda, do presente j lgamento, os seguintes Conse-

lheiros: ENILA LEITE DE FREITAS C GAS, HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA,gi
	WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, PAULO DE ALMEIDA, RANDOLFO HENRIQUE DE 	 -

SOUZA NETO, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N Q 0845/61.396/77

RECURSO N.o: RP/302-0.072

ACÓRDÃO N.o: CSRF/03-0.093

RECORRENTE N.o: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: 3a. CÂMARA DO 39 CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: NAUTILUS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA.

RELATÕRIO 

Pelo AcOrdão n9 24.498, prolatado em sessão de 13

de junho do corrente ano, a douta 2a. Camara do TERCEIRO CONSELHO

DE CONTRIBUINTES, por maioria de votos, deu provimento ao recurso

de fls. 25/28, ficando decidido que, no cálculo do Imposto de Im-

portação devido, a titulo de indenização, pela falta de mercadoria

(art. 19, parágrafo único, do Decreto-lei n9 37, de 18.11.66), apu

rada em ato de conferencia final de manifesto, serão utilizados a

taxa de câmbio e aliquotas vigorantes por ocasião do despacho adua

neiro das mercadorias descarregadas, ou seja, a data da importação.

Dessa r. decisão recorre, com guarda de prazo, 	 a

Fazenda Nacional, por seu ilust2e Procurador junto ao 'órgão recor—

rido (v. petição de fls. 43/46).

O recurso da Fazenda é endossado pela digna Proc ra

dona do Contencioso Administrativo, em parecer de fls. 64/6

É o rel.ttOrio.

D M F - DF/1.0 C-C- Secgraf - 1600/75
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AcOrdão n9 CSRF/03-0.093

VOTO_

Conselheiro EDWALDO REIS DA SILVA, Relator:

Do exame dos autos se constata que o credito tribu

trio em litígio (Imposto de Importação e multa prevista no art.

106, inciso II, alínea "d", do citado Decreto-lei n9 37/66) e de

valor originârio inferior a Cr$1.000,00 (hum mil cruzeiros), e foi

constituído antes de 31 de dezembro de 1978, estando, portanto,

abrangido pela remissão concedida pelo art. 29 do Decreto-lei n9

1.687, de 18 de julho de 1979.

Isto posto, voto no sentido de er julgado prejudi

cado o Recurso Especial, por falta de objet

Brasília, IhF., em	 dezemb o de 1979

r DWALDO REIS DA ILVA - RELATOR

/alnd
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